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CARGO DA SECRETARIA DE
MEIO AMBIENTE.

DATA DE ENTRADA: 22/02/2024

INTERESSADOS:
Nabor Wanderley da Nobrega Filho
Renato Monteiro Campos

19988/24

2024EXERCÍCIO:



Econsultoria
ECONSULTORIA AMEIENTAL
SERVICOS LTOÂ

E êêconsultoíiaa@gmail.com

o .ss (aa) s960szsos

ô 26t01t2024

d^S{JLTORIA cNPJ: 32.3es.s4rlloooi {o
Rua Meria José Romão, Nos fundos,
'í" and8r, 370

Novo Horizonte, Palos-PB

cEP 5E704-730

Especializada em Meio Ambiente, Seúde e Segurançâ do Trabalho

Oeconsultoriaa @êconsuhoriapb.com.brl

Proposta comercial 096-2024

Cllênte: Fundo Munlclpal Dc mêlo Amblonte - FillíA
FUNOO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE. FMMA

CNPJ: 13.654.396/000'1-32

Rua Horácio Nóbrega, SN, Andar: 1ô;

Belo Horzonte, PatoePB

cEP 58704-000

Sêrviços

Pagamento

Melos de pagâmênto
Boleto, transfêrência bancária, caÍtáo de cÍédito ou pix.

Oado3 bancá os
Bânco: ltâú
Agência: 7833
Conta: 994824
Tipo de conta: Conente
Titular da conta (CPF/CNPJ): 32.395.540/000148

E âgric.ullurâpâtos@hotmail.com

\ *ss (os) elzlgoto

Unldâde Preço unitárlo

RS 3.000,00

Qrd.

12

Preço

R$ 36.000,00

Ptx
32.395.540/0001-08

Condiçôes de pagamênto
Parcêlas:'12.
Apos emissão da Nota

Se) dientes c.ono vocé , que nos fazefi wat!

Patos,26/0í/2024

+#
Econsultoria

Felipe Silva De Medeiros
oREA-PB N 1614413145

ECONSULTORIA AMBIENTAL SÊRVICOS LTDA
CNPJ: 32.395.540/0001-08
Rua Maria José Romão, Nos Íundos, 'l' andaÍ, 370
Novo Hoíizonle, Patos-PB
cEP 58704-730

@ econsultoriaa @ econsultoriapb.com.brl

Fundo Munlcipel Dê Mêio Amblênte -
FMMA

cNPJ I 3.654.396/0001-32

E eeconsultoriaa@gmail.com

I 'ss (sg)ssoos-zgos

Total

Página 1/1

Descração

Análisês Ambientais ê Mapêamênto ê Processamento
de lmagêns aéreas para auxiliar nos sêrviços de
análisêg
tácnicaa para atender es necesaidades da SêcÍetãriã
dê Meio Ambiontê e Dossnvolvlmênlo Sustêntávol

R9 36.000,00

Impresso por convidado em 22/02/2024 16:06. Validação: 7CA4.E72C.F393.B9E7.4D4F.036F.1571.E10B. 
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MONTEIRO ENGENHARIA & CONSULTORIA LTDA

CNPJ: 43.591.'19210001 -60
ENDEREÇO: Av DOM PEORO l, 719 - CXPST 79 SALA 104
CEP: 58.020.5í4 BAIRRO: TAMBIÁ - JOÃO PESSOA-PB

PROPOSTA COMERCIAL

CLIENTE: FUNDO MUNICIPAL DO ME'O AT|IBIENTE - FFMA
CNPJ: 13.654.396/0001-32
Endereço: Rua Horácio, SN, Andar, Bairro:
Belo Horizonte, Patos-PB
CEP: 58.740-000

sERVrçO

DESCRTçÃO

Despesas Alusivas a Análises Ambientais e Mapeamento e
Processamento de lmagens aéreas para auxiliar nos
serviços de análises técnicas para atênder as necessidades
da Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustêntável

Unidade
Prêço

Unitário
Quantida PREçO

de (R$)

12 /r2.000,003.500,00

ÍOTAL 42.000,00

PAGAMENTO
Meios de pagamento
TransÍerência bancária.

Dados bancários

João Pessoa, 2610112024.
Validade: 60 dias.

Banco: Banco do Brasil Agência: '1636-5

Conta: 67897-X
Tipo de conta: Conente
Titular da conta (CPF/CNP J): 120.7 525M-73

J
L"z4

Everton Monleiro da Cosa
CPF:120.752.584-73

CREA-PB:161881901-1

Impresso por convidado em 22/02/2024 16:06. Validação: 7CA4.E72C.F393.B9E7.4D4F.036F.1571.E10B. 
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r\raújo
49.023.293 PAPILoN MILLER oe amÚ.lo Qzaotnozt
49.m3.293PAP|LONM|LLERDE t sraujoclnsultoriaamblental22@gmailcom
ARAUJO 0 *ss (a3) 99654-1r s 
CNPJ: 49.023.293/0001-1 1 

@ (aS) S 965a_r tsa
Íua José Nen de Medeiros, 275,
casa

centro, Vázea-PB

cEP 5862G000

@ @araujoconsultoria.ambiental

Proposta comercial 005-2024

Cllonte: FUNOO IIUNICIPAL DE I{EIO AI{BIENTE ' FM A
FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - FMMA E agÍi@huEpatos@holmail.com

CNPJ: 13.6í.396/0001-32 L +55 (83) 3423-3610

Rua Horácio Nóbrega, S/N, Andar: 1o;

Belo HoÍizonte. Patos-PB

cEP 58704-000

Serviços

De6crição

GeÍação e envio das infoÍmaçôês de SSÍ pra o
esocial com o onvio dos êventos: S
22ío-Comunlcâção do Acidente d€ Trabelho (CAO;
5-2220- tilonitoramento da Saúde do Trabalhador
(ASO) e S-2240.Condições Ambiêntais do Trabelho
(Agentês Noclvos); ProgÍama d6 Goronciam€nto ds
Risco (PGR);
Laudo Técnlco das Condlções Amblêntais do
Trabalho (LTCAT);
AdmlnistraÉo pública om g€ral

Pagamento

elos de pagamento
TransÍeÍência bancária, dinheiro, caÍtão dê cÍédito ou pix

Oados bancáÍlos
Banco: 0260 NU PAGAMENTOS S.A.
Agência: 0001
Conta: 5945823G7
Tipo de mnta: ConBnta
Titular da conta (CPF/CNPJ): 49.023.293/0001-'11

Unidade

Total

PÍeço unitário

R$ 3.100,00

Qrd.

12

Preço

R$ 37.200,00

RS 37.200,00

Ptx
49.023.293/0001-1 'l

lnformações adicionais

I- REGIME DE EXECUÇÃo
a. Rêunião online com â empíesa paÍa alinham€nto das informa@s ê dêfiniçõ€s ds rssponsáveis pâra intarmâdiar
comunicâção e o fomecimento dos documentos necêssários para goraÉo do arquivo xml, bem como da matricula dos
trâbalhadorês iunto ao esocial/admissão, veÍificação do grupo de enquadramenlo da empresa e g€raçâo de
procuraçáo €letrônica no portal e-CAC para envio dos evenlos.
b. Para pross€guir com â píestação do serviço objeto desta proposta, a mssma devê seÍ dêvolvidâ devidamentê
pÍe€nctida, essinada e enviada para o s.mail: financeimêconaultoriaa@gmail.com
c. EVENTO S-2210 / CAT - Comunicação de Acidente do Trabalho deve ser emitido nes seguintês situeçõês:
OBS.: esse evento tem pÉzo de 1(um) dia úül aÉs o aconteciÍnento pârâ seÍ enviado.
Em caso de acidente com OBITO o prazo pâra ênvio é IMEDIAÍO.
Pâra geraÉo desse evento é necessário que as informações do acidênte sejâm enviadas até as 16 horas do dia para
ênvio do evento:

'1. as informações deverão ser a nós devolvida via checklist que será disponibilizado e orientado quanto ao seu
preenchimento ou,

2. fomecimento dos documentos necessários ao preenchimento do evento;

3. É obrigatório a apresentaÉo do atêstado/dêclaíação do médico que atendeu o acidentado (esse evento não pode
ser gêíado sêm êssa iníormação).

Fá4rinalr2
Impresso por convidado em 22/02/2024 16:06. Validação: 7CA4.E72C.F393.B9E7.4D4F.036F.1571.E10B. 
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I -- d. EVENTO 5-2220 - Monitorame o da SaÚde do Fabalhador' 
úre nos ser fomecido ópia do PCMSO em meio ele6nico, quando aplicável' 

-
óás-: Ho caso oe laEl, ME e Epp com GR 01 e 02 é dispênsândo da apresêntaçáo e elaboíaÉo do PcMso.

ói ÀSO 
" "*um"" -mplementarês devem ser a nós enviados no mÍnimo até o último dia do mês da realizaÉo para

que possamos rêspeitar as Íegras do esocial conforme âbaixo:

1. Enviâr ASO e examês complementarês êm arquivo digital ou o checklist devidamente preenchido e assinado pêb

responsávol da emprêsa.

2. prazo de envio desse evento deve ser enviado até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao da realizaÉo do

@nespondente êxame,

3. Essâ regra náo altera o prazo legal paía e realizâção dos exames, que deve seguir o pÍevisto na legislaÉo, sêndo

que someÀte o registro da informação no êsocial é permitido âté o dia '15 (quinze) do mês subsequente.

e. EVENTO 5-2240 - Monitoramento das Condiçôes Ambientais
para geração desse evento é necessário o fomecimento do LTCAT em arquúo eletrônico ou demonstações
amuieitaié equivalentes que atenda ao disposto na INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS 7/, dê 2l de ianeiro de 2015.

1. Oêve ser enviada carga inicial desse evento para todos os trabalhadores mm vínculo do tÍabalho com a emPresa.

2. Casa haja mudança no ambiente de tÍabalho, essas alteraçÕes dêvem ser informadas.

3. A ausência dê sxposiçâo a riscos lambém dêve ser €nviada ao esocial.

4. EPI ê EPC mencionados no LÍCAT deve êstar de acordo com a lêgislaÉo pois serão informados nssse evento.

5. É necessiírio informar a data em que o trabalhador iniciou âs aüvidades nas situaçóes doscdtas caso náo conste no
LTCAT;

6. lnÍormaÍ o estabêlêcimanto do ambiênte de trabalho, se prôprio ou de tercêiros, ondê o trabalhador êxacute suas
atiüdades, caso não conste no LTCAT. Toda vez que houver afteÍaÉo no ambient€ de üabalho, confome determina
A INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS 77,
de 2'l de.ianeiro de 20í 5, deverá ser informado alravés do evento $2240:

§ 40 São consideradas alterações no ambiente de trabalho ou em sua organização, entÍe outras, aquelas d€conênles
de:
| - Mudança de layout;
ll - SubsütuiÉo de máquinas ou ds equipamentos:
lll - Adoçâo ou atteração da tecnologia de proteÉo coletiva; e
lV - Alcânce dos níveis de aÉo estabelecidos nos subitêns do item 9.3.6 da NR{g, aprovadâs pela PoÍtaria no 3.2'14,
de E de junho de í978, do MTE, se aplicável.

OBS: No caso de MEl, ME e EPP com GR 01 e 02 é dispensando da apresentaÉo e elaboração do LTCAT
substituindo-se pelâ DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE RISCO (DlR) do envio dos agentes nocivos no esocial.

II - EQUIPE TÉCNICA RESPONSÁVEL
- Engenheiro de Segurança do Trabalho;
- Técnico de Segurança do Trabalho;
- Mêdico do Trabalho;

lll- DO PRAZO DA PRESTAçÃO DE SERVTÇO
O presênte contrâto vigoÍará pelo prazo de 12 (doze) mêsss a contar da data de sua assinatuía e será íenovado
automaücamente câso nenhuma das partss manifeste pêlo contrário, poÍ êscrito, com antêcedência mínima de 30
dias de sua resolução;

IV. RESPONSABILIDADES
A êmprosâ solicitânte desta proposta assume a responsabilidade na prsstâção das informaçóes ê doôumêntos por elâ
a nós fomecidas. A nossa rêsponsabilidade é geÍar e enviar os eventos de Segurançâ e Saúde do Trabalho através
do esocial, atendendo os prazos definidos oÍicielmente com o recebimento das inÍoÍmaçôes pela empresa contratante.

Sua gmpaesa nâs mãos crrías

Várzea,2610112024I
/t9.023293 PAPILON MILLÊR OE

Papilon Miller De Araújo
JO

CREA PB n' 162156104-6

FUNDO MUNICIPAL OE MEIO AMBIENTÉ -
FMMA

cNPJ 13.654.396i 000'l -32

49.023.293 PAPILON MILLER DE ARAUJO
CNPJ: 49.023.293/00011 1

rua José Neri de Medeiros, 275, câsâ
centÍo, Vázea-PB
cEP 58620400

@ @araujoconsuttoÍiâ.ambiental

E araujoconsultoriâambiêntal22@gmâil.com

O *ss (ss) 9s6s4-t ts4
@ (83) 9 9654-1 154

PAiÊ2n
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PATSS
POVO CO14pÉrÉiÍÉ
,ÊEFÉIIUIA OA GÉNÍE

VALOR DE REFERÉNCIA: Pesquisa de mercado
(Art.72,Inciso II, da Lei 14.133/2021)

I.O.DO OBJETO
l.l .Constitui objeto da respectiva solicitação: CONTRATAÇÃO Df, EMPRESA
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ANALISES AMBIf,NTAIS, MAPEAMENTO E
PROCESSAMENTO DE IMAGENS AÉREAS PARA AUXILIAR NOS SERVIÇOS DE
ANÁLISES TÉCNICAS A CARGO DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE.

2.O.DA PESQUISA DE MERCADO
2.l.Com base nos custos pâra execução do objeto dâ contratâção em tela, obtidos mediante pesquisa
de mercado devidamente realizada nos termos da legislação, regulamentos e norrnas vigentes,
relacionamos abaixo o menor preço encontrado.
2.2.Mês que serviu de base para elaboração da referida pesquisa: Janeiro de 2024.

3.0.DO VALOR

3.1 .O valor total é equivalente a Xll§ 36.m0,00 (TRINTA E SEIS MIL REAIS).

4.0.DAS CONDrÇÕES On CONTRATaçÀO
4.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorÍogação nos casos
previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado â pârtir da emissão do Pedido
da prestação do serviço.
4.2.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
4.3.Dentro do prazo de vigência do contato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão
sofrer reajuste após o intenegno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-
IBGE acumulado, tomando--se por base o mês de apÍesentação da assinatura do contrato,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.4.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
4.5.No caso de atraso ou não dilulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagani ao
Contrâtado a importância calculada pela última variação coúecid4 liquidando a diferença
correspondente t!Ío logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorTer,
4.6.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
4.7.Caso o índice estabelecido para reajustamento veúa a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.
4.8.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
pârâ reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
4.9.O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

DESCRIÇÃO UNTDADE QUANT. PREÇO
UMTÁRIO

VALOR
GLOBAL

SER\1ÇOS DE ANALISES
AMBIENTAIS, MAPEAMENTO E
PROCESSAMEN'I'O DE IMAGENS
AÉREAS, PARA AUXILIAR NoS

SERVIÇOS DE ANÁLISE TECNICA

MES t2 R$ 3.000,00 R$ 36.000,00

s B*ii's
Pa<to Nàcionàl pela

Primeira
tnfância

Impresso por convidado em 22/02/2024 16:06. Validação: 7CA4.E72C.F393.B9E7.4D4F.036F.1571.E10B. 
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PATSS
POVO COITIPÉÍEÍ{TE
P'EF€ L'F  DA G€NÍE

4.10.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e

procedimentos adotados, da seguinte maneira: Para ocorer no prazo de trinta dias, contados do
período de adimplemento.

Patos - PB, 26 de laneto de 2024.

,.hn-sllo,., d. Qr^:Aú"q^ Liirr^,
M-ANoELLADE@rInq,

SECRETÁRIA MUNICIPALDE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMf,NTO
SUSTENTÁVEL DE PATOS/PB

J[ PATêS POfg1 lü{ eripeira
:s::*-'l I lnfanGla

Impresso por convidado em 22/02/2024 16:06. Validação: 7CA4.E72C.F393.B9E7.4D4F.036F.1571.E10B. 
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&§i pAro§

ESTADO DA PARAIBA

PREFEITURA MUNICIPAI- DE PATOS

Procedimento Licitatório.
Processo Administrativo n' 059-SECRETARIA MLTNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
Dispensa no 013/2024-SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E
DESEN VOLVI M ENTO SUSTENTÁVEL

PAR.E,CER JUÚDICO DISP N' 11U2024

EMENTA: PROCESSO LICITATORIO - LEI N. "
I4.I33I2O2I. DISPENSA EM RAZÃO DE VALOR _
CONTRATAÇÃO DE EMPRf,SA ESPECIALIZADA f,M
SERVIÇOS DE ANÁLISES AMBIENTAIS,
MAPEÀMENTO E PROCESSAMENTO DE IMAGENS
AÉREAS PARA AUXILIAR NoS SER}.IÇOS DE
ANÁLISES TÉCNICAS A CARGO DA SECRETARIA DE
MEIO AMBIENTE DE PATOS/PB - Possibilidade Jurídica.

I - RELATORIO

A Comissão Permanente de Licitação - CPL encaminhou a esta Assessoria
Jurídica o processo administrativo supracitado para emissão do parecer acerca da legalidade
do procedimento visando a CoNTRATAÇÃO DE EMPRf,SA ESPECIALIZADA EM
SIRVIÇOS Df, ANALISES AMBIf,NTAIS, MAPEAMENTO f, PROCESSAMENTO DE
TMAGENS AÉREAS PARA AUXILhR NOS SER\'IÇOS Df, ANÁLISES TÉCNICAS A
CARGO DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE DE PATOS/PB , com lulcro no Art. 75.

lnciso II da Lei n. ' 14.13312021.

A escolha do fomecedor ECONSULTORIA AMBIENTAL SERVIÇOS
LTDA, inscrito no CPF/CNPJ n" 32.395.540/0001-08. se deu em razão da referida empresa
ter apresentado o menor preço, conforme pesquisa de preço anexa aos autos.

Com vistas à instrução do Processo Administrativo, foram anexados aos autos,
em resumo, os seguintes documentos:

,fr
.Li#^

PATES Primeira
lnfânciaâgiii.* Página l1

A abertura do presente processo licitatório, encontra-se embasado na solicitação e
justificativa da SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E
DESEN VOLVIMENTO SUSTENTÁVEL.

a) Solicitação e justificativa da SECRETARIA MUNICIPÁL DE MEIO AMBIENTE E
DES ENYO LV ] M ENTO SUSTENTÁV E L :

b) Autorização para abertura de procedimento licitatório;
c) Pesquísa de mercado e mapa comparativo:
d) Despacho do Gerente Financeiro, inftrmando a existência de disponibilidade

financeira de recursos e Dotação orçamentária, declarando que exisle disponibilidade

financeira no Orçamento de 2023 para o custeio da despesa;

Impresso por convidado em 22/02/2024 16:06. Validação: 18FA.58C9.3EC5.764A.AECE.0955.4013.DDE5. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 19988/24. Data: 22/02/2024 14:31. Responsável: Renato M. Campos.
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Ê
.§i PÂiÍê§

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAT DE PATOS

e) Áutuaçcio:

fl Cópia do ato de designoçõo do Agente de Contratação e respectivos Membros;
p) Foi anexado ao processo toda documentaçõo Jiscal, trabalhista, financeira, bem como

as devidas licenças necessárias ao legal funcionamento do objeto;
h) Consta relalório conclusivo da Comissão permanente de licitação;
i) Despacho de encaminhamenlo a esld Assessoria.

Desta forma, solicita a emissão de Parecer a respeito da adequação dos fatos
descritos aos condicionamentos legalmente estabelecidos para a contratação direta mediante
Dispensa de Licitação em razão do valor.

E o que passo a fazer sobre o prisma estritamente jurídico.

II - FUNDAMENTAÇÃO

Preliminarmente. salienta-se que a presente manifestação toma por base,

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo

administrativo em epígrafe. Destarte, à legislação pertinente, incumbe, a este órgão de

Assessoramento Jurídico, prestar consultoria sob o prisma jurídico, não lhe competindo
adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Gerência de

Licitação, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

É cediço que as minutas dos editais de licitação, bem como as dos contratos,
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas pela

Assessoria Jurídica da Administração.

Indubitavelmente. as prestações de serviço da Administração Pública, em geral,

são realizadas por meio do competente processo licitatório com o escopo de buscar a proposta

mais vantajosa para aquela. notadamente em respeito aos princípios constitucionais da

legalidade, impessoalidade. moralidade, publicidade, eficiência e isonomia, bem como aos

específicos sobre a matéria. r,.g.. probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório e do julgamento objetivo.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas
tomando impossiveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização
adequada das funçôes estatais.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à

regra. as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame
realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 75. inciso II da Lei n. 14.133/2021. onde se

verifica ocasião em que é cabivel a dispensa de licitação:

Art. 75. É dispensável a licitação:
(...)

il* PATê§ Primeira
lntânciaâ$iii ji$ Página l2
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II - para contrâtâção que envolva valores inferiores a RS 50.000,00 (cinqüentâ mil
reais), no caso de outros seniços e comprâs;

A obrigatoriedade de procedimento licitatório nas contÍataçôes de serviços e

aquisições de bens feitos pela Administração tem o seu berço na Constituição Federal,
transplantada para a Lei n.' 14.133.12021, permitindo, também com base constitucional, a
previsão da exceção de não licitar. E o que se verifica neste artigo, um caso de exceção em
que a Administração Púb1ica pode contratar diretamente sem que haja necessidade de
realização de um processo licitatório, ocorrendo à dispensa de licitação.

Nas palavras do doutor Marçal Justen Filho (2004, p. 236),

"A pequena relevância econômica dâ contrâtação não justilicâ gastos com uma
licitação comum, A distinção legislâtiva entre concorrênciâ, tomada de preços e

convite se filia não só à dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as
formalidades prévias deverão ser proporcionais às peculiaridades do interesse e da
necessidade pública, Por isso, tanto mais simples serão as formalidades e mais
rápido o procedimento licitatório, quânto menor for o valor a ser despendido pela
Administração Pública".

Desta feita, A lei autoriza a contratação direta quando o valor envolvido ior de
pequena relevância econômica para se iniciar um processo licitatório.

O Tribunal de Contas da União emitiu através de vasta jurisprudêncta e

entendimentos. aqui aplicadas por analogia, quanto as diretrizes a serem observadas nos casos

de contratação por dispensa de licitação em razáo do valor:

E corretâ â contratâção por dispensa de licitação, quando os valores envolvidos
enquadram-se nos limites de que trata o art.24,II, da Lei no 8.666/1993. Quando
mais de um procedimento trâtar da mesma obra, deve ser observadâ a modalidade
de licitação pertinente à soma das contratações ou â contratação direta por dispensa
de licitação, caso esse valor se enquadre dentro do limite previsto no inciso I do art.
24 da Lei no 8.666/1993.
Acórdão 12012007 Segunda Câmara (Sumário)

Com base nas informações constantes nos autos do processo administrativo no

Osg.SECRETARIA MT]NICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL, ajustificativa foí vazada nos seguintes teÍÍnos, inverbis;

A contratação se justiíica tendo em vista a necessidade de efetivação dos
serviços técnicos, para melhor utilização dos espaços, preservando o meiô ambiente no
município a cargo da Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de
Patos/PB.

fft PATO§ RgÍ)i * Página l3
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A necessidade dos serviços se justifica, visto que a Secretaria Municipal de
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Patos/PB, precisa dar continuidade
aos serviços técnicos no meio ambiente, para melhor utilização dos espaços, preservando
fauna e flora.

Contudo, a contratação direta por dispensa de licitação se submete a um
procedimento administrativo como regra, ou seja. ausência de licitação não equivale à

contratação informal realizada com quem a Administração bem entender. sem cautelas nem
documentação. Ao contriírio. a contratação direta exige um procedimento prévio, em que a
observância de etapas e formalidades é imprescindível. Somente em hipóteses determinadas
pela lei é que a Administração está autorizada a contratar sem o cumprimento destas
formalidades, como nos casos de dispensa em razão de valor, que o quantitativo da
contratação não justifica a instauração de um procedimento custoso e caÍo para os cofres
públicos.

Para que o respeito à ordem jurídica e ao princípio da legalidade sej am cumpridos,
percebe-se nos autos do processo administrativo que foi realizada uma coleta de preços, junto
ao mercado, com o objetivo de verificar qual o preço justo, onde, de uma maneira simples é

possiveI verificar que a contratação ocorrerá pelo menor preço.

E interessante acrescentar que agindo assim, está demonstrado que esta

contratação não é arbitrária, mas sim, uma licitação simplificada de fato, considerando que a
abertura de um processo licitatório para a reGrida confataÇão demanda tempo, podendo
ocasionar prej uízo a Administraçào.

Considerando que o valor global estimado para aquisição na ordem de R$

36.000,00 (trinta e seis mil reais), ofertado pela empresa ECONSULTORIA AMBIENTAL
SERVIÇOS LTDA, inscrito no CPF/CNPJ n" 32.395.540i0001-08, encontra-se dentro do

limite de dispensa estabelecido no art.75. II, da Lei 14.13312021.

Passamos a apresentar os aspectos legais, uma vez que entendemos ser esta uma
situação emergencial, onde não seria tolerável a falta de ação (omissão) deste Poder
Executivo Municipal.

1. DOS ASPECTOS LEGAIS

No que se refere ao cumprimento dos aspectos legais, esta Assessoria Jurídica
constatou

.1.1. Quanto à instauraçâo tlo proccsso:

a) Foi Íbita solicitação da Unidade Competente para abertura de licitação, com
esteio na exigência da Lei n' 't4.133/2021, Art. 17.

nn{ii6-
pÀ?ê§ Primeira
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b) Houve auÍorízação por agente competente para abertura do procedimento
administrativo. com fundamento na Lei no 14.13312021.

4.2. Das Razões de escolha da orestacão de servicos

O valor total da contratação dos serviços acima mencionados será R$ 36.000,00
(trinta e seis mil reais), conforme orçamento anexo aos autos.

Ressaltamos. ainda, que os valores estão dentro do valor de mercado, conforme o
resultado das pesquisas apresentada e foi o menor preço dentre os cotados.

4.3, Quanto ao processo administrativo

a) Dispensa fundamentada em razáo do valor para contratação de pessoa jurídica,
nos termos da Lei n' 14.13312021, Art. 75. II.

b) Documentos referentes à habilitação do proponente, conforme a Lei no

14.133/2021-Documentos da Regularidade Fiscal, anexo aos autos.

Assim, compulsando os autos, temos que o presente procedimento não apresenta
vícios nem defeitos, tendo sido observado, em todo o seu trâmite, os comandos normativos
regentes, razão pela qual entende este órgão juridico deva ser o mesmo homologado.

Sinalo, ainda, que o presente parecer diz respeito também, a minuta do contrato
em anexo. salientando que, pode-se atestar que tal instrumento obedece às determinações
especificadas no artigo 92, da Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações, tais como:
especificações do objeto, pagamento, valor, reajustes, causas de rescisão, obrigações, fontes
de recursos financeiras e orçamentárias. prazo de fomecimento, prazo de vigência, etc.

III - CONCLUSÂO

Diante de todo exposto. e uma vez demonstrado de forma efetiva a potencialidade
de dano caso não haja continuidade nos serviços públicos essenciais, mostrando-se a

contratação direta como única via apta a eliminar um p_rocedimento custoso e caro, opino pela
POSSIBILIDADE JURIDICA DA CONTRATAÇAO em tela, por meio da Dispensa nn

OI3I2O24 -SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL .

Manifesta-se também Íavorável à contratação da empresa ECONSULTORIA
AMBIENTAL SERVIÇOS LTDA, inscrito no CPF/CNPJ n' 32.395.540/0001-08, para o

í*
.üJÀ.

PÀTO§ Primeira
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c) Portaria que nomeou o Agente de Contratação, com base na Lei no
14.13312021.
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serviço em questão, nos moldes do termo de referência anexo aos autos, no valor de R$
36.000,00 (trinta e seis mil reais), por ter sido a proposta mais vantajosa para a administração.

Por fim, declara-se favorável, também, a aprovação da minuta de contrato e ata de
reunião, uma vez que atende as necessidades elencadas na Lei de Licitação.

Este é o Parecer que levamos ao conhecimento do Sr. Agente de Contratação, para
que adote a Decisão que entenda mais adequada, devendo:

y' haver, se entender pela contratação, a RatiÍicação do presente procedimento,
pelo(a) Sr(a). Secretário(a) Ordenador de Despesas;

il) encaminhar-se o presente processo para os ulteriores procedimentos.

E o parecer, sub censuro.

À elevada consideração superior.

Patos-PB. 29 de janeiro de 2024.

MAYRA MI DIAS FERNANDES
Jurídica
26.838

Assess

li

oÀB- B
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AUTORTZAÇÃO

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Expediente: SOLICITAÇÃO
Secretária Municipal de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável de Patos/PB.
Assunto: Procedimento de dispensa de licitaçâo.
Anexo: Solicitaçãocorrespondentedevidamenteinstruídacom

a justificativa para a necessidade da demanda
requerida.

DESPACHO

AUTORIZO a realízaçío do procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 72, inciso
VIII, da Lei Federal n" 14.13312021, objetivando:

CONTRATAÇÃO DE f,,MPRESA ESPf,CIALIZADA EM SERYIÇOS DE ANÁLISES
AMBIENTAIS. IV1APEAMENTO E PROCESSAMENTO DE IMAGENS AEREAS PARA
AUXILIAR NOS SER!'IÇOS DE ANÁLISES TÉCNICAS A CARGO DA SECRETARIA DE
MEIO AMBIf,NTE.

Conforme informações do setor responsável existe disponibilidade de dotâção específica no orçamento
vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado.

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes
inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida" à Comissão Permanente de

Licitação deste órgão, para a formalização do referido processo de contratação direta por Dispensa de

Licitação.

Patos - PB, 26 de Janeiro de 2024.

.,1(q*".{lo. Je âr,rr.'*CI" úrq., ld,,",r*,
MANOELLA DE QUEIRdZ RODf,,IGUES LTMEIRÂ

SECR.ETÁRIA MTJ}üCIPAL Df,MEIO AMBIENTE E DESEIWOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL DE PATOS/PB

H.
.WÂ

PATSS
?ovo co!{pÉÍÉnÍE
FPEFEI'UNA D  GEITIÍE

s Bg^tir.y
Pà.to Nacionàl pclã
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DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA - ART. 72, Inciso IV, da Lei IAJ§NO2I,

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

ObJEtO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ANÁLISES
AMBIENTAIS, MAPEAMENTO E PROCESSAMENTO DE IMAGENS AÉREAS PARA
AUXILIAR NOS SERVIÇOS DE ANÁLISES TÉCNICAS A CARGO DA SECRETARIA DE
MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO

Conforme solicitado, em atendimento ao arl.'12, lnciso lV, da Lei 14.13312021, declaramos haver
previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida execução do objeto a ser
contrâtâdo:

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.170 Secretaria Municipal do Meio Ambientê e Desenvolvimento
Sustentável de Patos
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 18 542 1004 20El Manutenção das Atividades da Secretaria
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustenúvel
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRLA: 02.170 Sesretâria Municipal do Meio Ambient€ e Desenvolvimento
Sustentável de Patos
CLASSIFICAÇÃO FLINCIONAL: l8 541 1004 2078 Ações de Eficientização, lnovação e

Fortalec imento da Gestiio Ambiental
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

Patos - PB, 26 de laneiro de 2024.

JOS DE FARIAS ARANHA MONTEIRO
SecreÍária M pal de Finanças, Planejamento, Orçsmento e Gestão

iginaros B*ti,g
Pácto Nécional pelã
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Patos - PB, 22 de Janeiro de 2024.

Senhor Secretrírio,

Solicitamos que seja autorizado à Comissão Permanente de Licitação deste órgão, realizar
procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei Federal no

14.13312021 e suas alteraçôes posterioÍes, destinado a:

CONTRATAÇÃO OO NUPNTSA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ANIILISES
AMBIENTAIS, MAPEAMENTO E PROCESSAMENTO DE IMAGENS AEREAS
PARA AUXILIAR NOS SERVIÇOS »B ,C.XÁLTSBS TÉCNICAS A CARGO DA
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE.

Justificativa para a necessidade da solicitação

A contratação acima descrila esta sendo solicitad4 nos termos das especificações tecnicas e

informações complementares que a acompanham, quando for o caso. motivada: Pela
necessidade da devida efetivação dos serviços técnicos, para melhor utilização dos espaços,

preservando o meio ambiente no município a cargo da Secretaria de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável de PatoíPB. considerada opoÍuna e imprescindível, bem como
relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações

continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos

em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas

lerrarn entas de planejamento aprovadas.

A necessidade dos serviços se justifica. visto que a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável de Patos/PB,precisa dar continuidade aosserviços técnicos no
meio ambiente, para melhor utilização dos espaços, preservando fauna e flora.

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para

adevida execução do objeto a ser contraÍado, conforme consulta efetuada ao setor
responsável.

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e

pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores inlormações e demais esclarecimentos
que forem julgados necessários.

Atenciosamente,

GERENTE DE FISCALIZAÇ Ão aNaereNrer,

nne aÇo,nh U,u'tqt-
MINE MARINHO VIEIRA

g PATêS POiS $nriçeira:m:;s'l r lnrancla
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DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA - ART. 72, Inciso IV, da Lei IAJ§NO2I,

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

ObJEtO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ANÁLISES
AMBIENTAIS, MAPEAMENTO E PROCESSAMENTO DE IMAGENS AÉREAS PARA
AUXILIAR NOS SERVIÇOS DE ANÁLISES TÉCNICAS A CARGO DA SECRETARIA DE
MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO

Conforme solicitado, em atendimento ao arl.'12, lnciso lV, da Lei 14.13312021, declaramos haver
previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida execução do objeto a ser
contrâtâdo:

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.170 Secretaria Municipal do Meio Ambientê e Desenvolvimento
Sustentável de Patos
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 18 542 1004 20El Manutenção das Atividades da Secretaria
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustenúvel
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRLA: 02.170 Sesretâria Municipal do Meio Ambient€ e Desenvolvimento
Sustentável de Patos
CLASSIFICAÇÃO FLINCIONAL: l8 541 1004 2078 Ações de Eficientização, lnovação e

Fortalec imento da Gestiio Ambiental
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

Patos - PB, 26 de laneiro de 2024.

JOS DE FARIAS ARANHA MONTEIRO
SecreÍária M pal de Finanças, Planejamento, Orçsmento e Gestão

iginaros B*ti,g
Pácto Nécional pelã

Primeira
lnfância
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TERMO DE REFERÊNCIA
(Aí. 72,lnciso I, Lei 14.133/2021)

I.O.DO OBJETO
LLConstitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPf,CIALIZADA EM SER!'IÇOS DE: ANÁLISES AMBIENTAIS, MAPEAIVIENTO E
PROCESSAMENTO DE IMAGf,NS AEREAS PARA AUXILIAR NOS SERVIÇOS DE
ANÁLISES TÉCNICAS A CARGO DA Sf,CRETARIA DE MEIO AMBIENTE

2.O.JUSTIFICATIVA
2. [.Para a contratação:
2.l.l.A contratação acima descrita esüi sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e

informações complementâres que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da
devida efetivação dos serviços técnicos, para melhor utilização dos espaços, preservando o meio
ambiente no município a cargo da secretaria de meio ambiente e desenvolvimento sustentável de
Patos/PB, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e

aind4 pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas paÍâ a promoção de atividades
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as

diretrizes e meÍas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

A necessidade dos serviços se justifica, visto que â Secretaria Municipal de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Suslentável de PatoVPB, precisa dar continuidade aos serviços técnicos no meio
ambiente, para melhor urilização dos espaços, preservando fauna e flora.

2.2.Para a estimativa de quantitativos:
2.2.1 .O quantitativo e a respectiva unidade da presente contrataÉo em função do consumo e utilização
prováveis foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e
possíveis alteragões em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem
como considerando o oÍçamento disponível e ainda a sequência histórica da realização de despesas
semelhantes, quando existente.

3.O.DA COMPRA
3.l.As características e especiÍicações do objeto da referida contratação são:

4.O.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP
4.l.Salienta-se que na referida contratação. não será concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n' 123/2006, visto estarem presentes, isolada ou
simultaneamente, as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, do mesmo diploma legal.
4.2.A parlicipação no certame, portanto, deverá ser aberta a quaisquer interessados, inclusive as
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislâção vigente.

s.O.DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRÂTANTE

[paroE
Pà.ro Nàcio^àl pelà

Primeira
tntância

gt

DESCRIÇÃO LNIDADE QUANTIDADE
SERVIÇOS DE AIIALISES

AMBIENTAIS, MAPEAMENTO
E PROCf,SSAMENTO DE

IMAGENS AÉR-EAS, PARA
AUXILIAR NOS SERVIÇOS DE

ANÁLISE TÉCNICA

MES t2
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5.l.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as

cláusulas do respectivo contrâto ou outros instrumentos hábeis.

5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente

contratâção, nos termos do coríespondente instrumento de ajuste.

s.3.NotiÍicaÍ o Contratado sobre qualquer inegularidade encontradâ quanto à qualidade dos produtos

ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas

responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

6.O.DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO
6.l.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária
e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante

seus fomecedores ou terceiros em raáo da execução do objeto contratado.
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes. os materiais ou serviços que apresentârem

defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratâção, salvo mediante prévia e

expressa autorização do Contratânte.
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo
processo de contratâção direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao

Contratante os documentos nec€ssários, sempre que solicitado.
6.5.Emitir Nota Fiscal corÍespondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a

documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de
contratação d ireta.
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificaçõ€s técnicas
correspondentes.

7.O,DO PRÂZO f, DA VIGÊNCIA
7 .l.O prazo mriximo de entrega do objeto da contratação, está abaixo indicado e será considerado da
emissão do Pedido de Compra:
7.1. l.Entrega: 5 (cinco) dias.
7.2.A vigência do presente contrato seú de l2(doze) meses, detenninadâ a contar da data de sua

assinatura.

8.O.DO REAJUSTAMENTO
8.l.Os preços contratados sâo fixos e irreajusúveis no prazo de um ano.
8.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão
sofier reajuste após o interregno de um ano, na mesmâ proporção da variação verificada no IPCA-
IBGE acumulado, tomândo--se por base o mês de apresentação da assinatura do conffâto,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano seú contado a paÍir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
8.4.No caso de atraso ou não divulgagão do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela últimâ variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a âpresentâr
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocoÍTer.
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reâjuste será, obrigâtoriâmente, o definitivo.
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possâ
mais ser utilizado, será adotado, em substituiçAo, o que vier a ser determinâdo pela legislação então
em vigor.

PATêSI&
J
POtô $ eriqreira
:#:#-'l I lnrancla P
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8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍes elegerão novo índice oficial,
paÍa reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
E.E.O reajuste poderá ser realizado por apostilâmento.

IO.O.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCMCA E ECONÔMICO.FINANCEIRA
I0.l .Se necessiiria a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a relação
dos documentos essenciais limitar-se-á a definida nos Arts. 67 e 69 da Lei 10.133/2021.

rr.o.Do cRrrÉRro DE ACETTAÇÃo oo osJEro
I l.l.Executada a presente contrataçâo e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadâs, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo ContÍatante obedecerão,

conforme o caso, às disposições dos Art. 140, da tei 10.133/2021.

|2.O.DOS PROCEDIMENTOS Df, FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
12. I .Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato,
nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução,

respectivamente, permitida â contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações
pertinentes a essas atribuições.

I3.O.DAS SANÇÔES ADMINISTRATWAS
l3.l.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitani o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 156 e ló2 da Lei
14.13312021: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre

o valor do contrato por dia de atraso na entrega no início ou na execução do objeto da contratação; c -
multa de l0% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d

- suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração,
por prÍzo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida sua reabilitaçâo perante a pópria autoridade que aplicou a penalidade; f -
simultâneamente, qualquer das penalidades cabiveis fundamentadas na Lei 14.13312021.
l3.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no pÍazo de 15 dias após a

comunicaçâo ao Contratado, será automaticamente descontâdo da primeira parcela do pagamento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 10á (um por cento) ao mês, ou,
quando for o caso, cobradojudicialmente.
l3.3.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao

Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de mora
quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será
registrado no cadastro correspondente.

I4.O.DA COMPENSAÇAO FTNANCEIRA
l4.l.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razÃo do atraso no pagamento serão
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM: N x VP x I, onde: EM = encaÍgos moratórios; N
: número de dias entre a data prevista paÍa o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da
parcelaaserpaga;el=índicedecompensaçãofinanceira,assimapurado:l:(TX+100)+365,
sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falt4 um novo

Pacto Nacional pela

Primeira
lnfância

jf, na:res Bgli,s

g.O.DO PAGAMENTO
9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e

procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocoÍrer no prazo de trinta dias,
contados do período de adimplemento.
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índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para
a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação entiio em vigor.

Patos - PB, 22 de Janeíro de 2024
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TERMO DE REFERÊNCIA. APROVAÇÂO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALTZADA EM SERVIÇOS DE
ANÁLISES AMBIENTAIS, MAPEAMENTO E PROCf,SSAMENTO DE IMAGENS A,ÉNTAS
PARÂ AUXILIAR NOS SERVIÇOS DE ANÁLISES TÉCNICAS A CARCO DA
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE.

Termo de Referência apmvado.

O termo de refeÉncia é documento prévio ao processo licitatório e que deve dispor sobre as condições
gerais de sua execução. Serve de base para a elaboração do instrumento convocatório.

Patos - PB, 22 de laneio de 2024 -

,'aúr- hi
MANOELLA DE Q IROZ DRICI.]ES LIMEIRA

SECRETTIRIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESETWOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL DE PATOS/PB

PAT6S
Pácto Nàcjonàlpêlà

Primeira
lnfância$ Psh,s

I.O. DO TERMO DE REFERÊNCIÂ
l.l.O referido Termo de Referência apresentâ os elementos necessários e suficientes, com o nível de
precisão adequados, piua a caracterização do objeto da contratação pretendid4 de modo a melhor
atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura
organizacional.

2.0. DA APROVAÇÃO
2.I .Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 22/02/2024 às 14:31:02 foi protocolizado o documento
sob o Nº 19988/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Patos,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Renato Monteiro Campos.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Patos
Número da Licitação: 00013/2024
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 29/01/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Patos
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 36.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ANÁLISES AMBIENTAIS,
MAPEAMENTO E PROCESSAMENTO DE IMAGENS AÉREAS PARA AUXILIAR NOS SERVIÇOS DE ANÁLISES
TÉCNICAS A CARGO DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 10
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 36.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): ECONSULTORIA - CONSULTORIA AMBIENTAL E SERVIÇOS
LTDA
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 32.395.540/0001-08
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 18fa58c93ec5764aaece09554013dde5

Autorização da autoridade competente Sim 41f54acc4e94f412c2866b25bffa54ca

Estimativa da despesa Sim fe263c9079d3b21c3af418411be3cbcd

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Não

Justificativa de preço Não

Justificativa para a escolha do contratado Sim e51105b7fe078a05d20dfab2f93b8a37

Previsão Orçamentária Sim fe263c9079d3b21c3af418411be3cbcd

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim b3883aac6d226d149329d1830f110538

Proposta 1 - Proposta e Anexos - ECONSULTORIA - CONSULTORIA
AMBIENTAL E SERVIÇOS LTDA

Sim 7ca4e72cf393b9e74d4f036f1571e10b
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João Pessoa, 22 de Fevereiro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N': 0592024
DISPENSA DE LICITAÇÃO N'? OI3I2O24
CONTRÂTO N":26U2O24

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SÍ CELEBRAM
A SECRETARIA MTINICIPAL DE MEIO AMBIENTE E
DESE}WOLVTMENTO SUSTENTÁVEL DE PATOS
EECONSULTORIA AMBIENTAL SERVIÇOS LTDA,
PARA PRESTAÇÃO OE SENVIçOS, CONFORME
DISCRIMINADO NESTE TNSTRUMENTO NA FORMA
ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Patos, CNPJ n"
09.084.815/0001-70, com endereço na Rua: Epitrâcio Pessoa" 91, Centro, no Município de Patos,
Estado da Paraíba, e a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustenúvel, neste
ato representada pela Secretririq na pessoa da Sra. MANOELLA DE QUEIROZ RODRIGUES
LIMEIRA, doravânte simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a pessoa jurídica
ECONSULTORIA AMBIf,NTAL SERVIÇOS LTDA, inscrito no CNPJ n': 32.395.540/0001-
08,com endereço à Rua Maria Jose Romão, no: 370, Nos fundos, lo andar, Novo Horizonte, Patos/PB,
CEP: 58704-730, neste ato representada por: FELIPE SILVA DE MEDEIROS, portâdor do CPF no:

090.505.67 4-44 e Cédula de ldentidade n' 3.539.846 SSP/PB, doravante simplesmente
CONTRAI'ADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas

cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA . DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n" 01312024, processada nos termos da Lei Federal n"
14.133, de 0l de abril de 2021; Lei Complementar n' 123, de l4 de dezembro de 200ó; e legislação
pertinente.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADÀ EM
SER!'IÇOS DE ANALISES AMBIENTAIS, MAPEAMf,NTO E PROCESSAMENTO DE
IMAGENS AÉREAS PARA AUXILIAR NOS SERVIÇOS DE ANÁLISES TÉCNICAS A
CARGO DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE.

A prestação de serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas
neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas corrcspondentes, processo de

Dispensa de Licitação no 01312024 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo
partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e será realizado na forma integral.

CLÁUSULA TERCEIRÂ. DO VALOR E PR-EÇOS:
O valoÍ totâl deste contrato, a base do preço pÍoposto, é de R§36.000,00 (TRINTA E SEISMIL REAIS).

CLÁUSULA QUARTA . DO REAJUSTAMENTO:
Os preços contratados são fixos e irreajusúveis no prazo de um ano

oiü+',ffi PATSS
POVO COitPÊÍÉNÍE
PT€ F€I ÍUPA DA GEI{ÍE

Paclo Nacionàl pela

Primeira
lnfância

DESCRIÇAO UNIDADE QUANT. PREÇO
UNITÁRIO

VALOR
GLOBAL

SERVIÇOS DE ANALISES
AMBIENTAIS, MAPEAMENTO E
PROCESSAMENTO DE IMAGENS
aÉnrnS, PARA AUXILIAR NOS

SERVIÇOS DE ANÁLISE TÉCNICA

MES l2 R$ 3.000,00

§i. Bgfr\9

N
RS 36.000.00
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Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão
soiler reajuste após o interregno de um ano, na mesmâ proporção da variação verificada no IPCA-
IBGE acumulado, tomando--se por bâse o mês de apresentação da assinatura do contrato,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a oconência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a paÍiÍ dos
efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação coúecidq liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo
referente ao reajustâmento de preços do valor remanescente. sempre que este ocoÍÍer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação enüio
em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustâmento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

CLÁUSULA QIIINTA - DA DoTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Póprios do Município de Patos:

UNIDADE ORÇAMENTÁRI-A: 02.170 Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustenüível de Patos
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 18 542 1004 2081 Manurenção das Atividades da Secretaria
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.170 Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável de Patos
CLASSIFICAÇÃO FI-NCIONAL: I E 541 1004 2078 Ações de Eficientização, lnovâção e
Fortalecimento da Gestiio Ambiental
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:
O prazo máximo de prestaçâo do serviço objeto ora contrâtâdo está abaixo indicado e será considerado
da emissão do Pedido de Prestação de Serviço:
a-Prestação de Serviço.
A vigência do presente contrato será determinada a contar da dâtâ de sua âssinatura até 3l dezembro
de 2024.

cLÁusuLA oITAvA - DAs oBRrcAÇÔrs oo conrurAlrlrE:
a- Efetuar o pagamento relativa a prestação efetivamente realizadL de acordo com as respectivas
cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessarios para o fiel fornecimento conüatado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer inegularidade encontrada quanto à qualidade de produto
fomecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas

responsabilidades conÍatuais e legais:

Àry"
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d - Designar representântes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma
vigente, especialmente parâ acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a
contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

cLÁusrILA NoNA - DAs oBRrcAÇôEs Do coNTRATADo:
a - Executar devidamente o fomecimento descrito na Cláusula corespondente do presente contrâto,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ftmo de atividade relacionada ao
objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concementes à legislação fiscal, civil, tribuúria
e trabalhista, bem como por todâs as despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante
seus fomecedores ou terceiros em raáo da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que

o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitâr a Íiscalização do Contratantê devendo preslar os informes e esclarecimentos
so licitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente âo Contratante ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
coúecimento e a devida autorização expressâ do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com irs obrigações assumidas, todas as

condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta,
apresentando ao Contratante os documentos nec€ssários, sempre que solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA. DA ALTERAÇÃo E RESCISÃo:
Este contrato podeú ser alterado com a devida justiÍicativa, unilateralmente pelo Contratânte ou por
acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 124 e será rescindido, de pleno direito, conforme o
disposto nos Arts. 137, l38e 139, todos dal*i 14.13312021.
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem nas compras, até o respectivo limite fixado no Art. 125, da Lei 14.133/2021. Nenhum
acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo
celebrado entre os conúatantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Do RECEBIMENTO:
Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas,

os procedimentos e prazos paÍa receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, à

disposição dos Art. 140 da Lei 14.133n021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGTJI.DA - DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 156 e 162 da Lei
l4.l33l2\2l: a - advertência; b - multa de mora de 0,570 (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre
o vâlor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c -
multa de l[Yo (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecuçâo total ou parcial do contrato; d

- suspensâo tempoária de participar em licitação e impedimento de contÍatar com a Administração,
por prazo de âté 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade paÍa licitâr ou contratar com a

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f -
simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 14.13312021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA!
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado
não tenha concorrido de alguma forma para o âtraso. será admitida a compensação financeir4 devida

Pàcto Nãcionàl pêlà

Primeira
lnfâncias Bgrrs +Impresso por convidado em 22/02/2024 16:06. Validação: 39A3.F595.CE97.3747.C5B8.D187.9397.38F8. 
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desde a data limite fixada para o pagâmento até a data correspondente ao efetivo pagamento da
parcela. Os encargos moratórios devidos em raáo do atraso no pagamento serão calculados com
utilização da seguinte fórmula: EM=N x VP x I, onde: EM: encargos moratórios; N:númerode
dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagarmento; VP = valor da parcela a ser
paga;el=índicedecompensaçãofinanceira,assimapurado:l=(TX+100)+365,sendoTX=
percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação entiio em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Do FoRo:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Patos.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contÍalo em 02(duas) vias, o qual vai assinado
pelas partes e por duas testemunhas.

Patos - PB. 29 de Janeiro de 2024.

"A^ d-
MANOELLA DE QU OZR RIGUES

LIMEIRÀ
Secretária Municipal de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável de Patos/PB

Ordenador de Despcsas

TESTEMUNHAS:

NOME:

CPF

NOME:

CPF:

hilr^.' írLn- +,1ú,-- lL [^.rà
ECONSULTORIA AMBIf, NTAL

SERVIÇOS LTDA
CONTRATADA

ü P-Ànâs RgiirSfi#.ãil:
Impresso por convidado em 22/02/2024 16:06. Validação: 39A3.F595.CE97.3747.C5B8.D187.9397.38F8. 
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Paraíba, 15 de Fevereiro de 2024 • Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba • ANO XV 1N° 3553 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO RATIFICAÇÃO DISPENSA N." 013/2024 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM SERVIÇOS DE ANÁLISES AMBIENTAIS, 
MAPEAMENTO E PROCESSAMENTO DE IMAGENS 
AÉREAS PARA AUXILIAR NOS SERVIÇOS DE ANÁLISES 
TÉCNICAS A CARGO DA SECRETARIA DE MEIO 
AMBIENTE. 
INTERESSADO: ECONSULTORIA AMBIENTAL SERVIÇOS 
LTDA 
CNPJ: 32.395.540/0001-08 
Fundamento Art. 75, II da Lei n° 14.133/2021. 
FONTE DE RECURSO: Orçamento Vigente 2024. 
VALOR GLOBAL: R$36.000,00 (TRINTA E SEISMIL REAIS). 
PERÍODO DA EXECUÇÃO: Até o final do exercício financeiro. 
Ratifico, com base no parecer emitido pela Assessoria Jurídica, o 
referido processo de dispensa. 

Patos, 29 de janeiro de 2024. 

MANOELLA DE QUEIROZ RODRIGUES LIMEIRA 
Secretária Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável 

Publicado por: 
Rachel da Costa Medeiros 

Código Identificador:7BCA0740 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO PC 268/1024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 288/2024 
DISPENSA DE LICITACAO N°. 013/2024 
CONTRATO 268/2024 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
CONTRATADO: ECONSULTORIA AMBIENTAL SERVIÇOS 
LTDA 
CNPJ: 32.395.540/0001-08 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM SERVIÇOS DE ANÁLISES AMBIENTAIS, MAPEAMENTO E 
PROCESSAMENTO DE IMAGENS AÉREAS PARA AUXILIAR 
NOS SERVIÇOS DE ANÁLISES TÉCNICAS A CARGO DA 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE. 
VALOR GLOBAL: R$ 120.000,00 (CENTO E VINTE MIL REAIS) 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O presente contrato terá sua vigência de 12 
(DOZE) MESES a contar da data de sua assinatura. 
Dotação Orçamentária: Conforme orçamento vigente. 
Fundamento Legal: Art. 75,11 da Lei n° 14.133/2021. 

Patos, 29 de janeiro de 2024. 

MANOELLA DE QUEIROZ RODRIGUES LIMEIRA 
Secretária Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável 

Publicado por: 
Rachel da Costa Medeiros 

Código Identificadon3C69E948 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SALGADINHO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 00002/2024 

Torna público que fará realizar através do Agente de Contrafação e 
Equipe de Apoio, sediada na Rua José Marciel de Souza, 154 - Centro 

Salgadinho - PB, por meio do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade 
Concorrência Eletrônica, do tipo maior desconto, para: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE UM POSTO DE SAÚDE NO 
MUNICÍPIO DE SALGADINHO, EM CONFORMIDADE COM O 
PROJETO DE ENGENHARIA. Abertura da sessão pública: 09:00 
horas do dia 04 de Março de 2024. Início da fase de lances: 09:01 
horas do dia 04 de Março de 2024. Referência: horário de Brasília - 
DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 
Federal n° 14.133/21; e legislação pertinente, consideradas as 
alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 
12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.Telefone: (83) 
3424-1014.E-mail: apoiosalgadinho2019@gmail.com.Edital: 
http://salgadinho.pb.gov.br/acesso-a-informacao/licitacoes; 
www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br; 
www.gov.br/pncp. 

Salgadinho - PB, 14 de fevereiro de 2024. 

JOSÉ ELSON OLIVEIRA DA SILVA JUNIOR 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
José Leandro Morais 

Código Identificador:7132615C 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N° 097/2024 - JAYR THOMAZ RAMALHO 

PORTARIA N° 097/2024 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ, 
ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município, c/c Leis Municipais n° 
487/2004 e suas alterações, 554/2008, 630/2012 e 624/2012, 431/2001 
e suas alterações. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o Senhor JAYR THOMAZ 1RAMALHO, portador 
de CPF n° ***.735.994-** e RG n° *95989* SSP/PB, para exercer o 
cargo em confiança de Secretário Adjunto de Transparência e 
Controle Interno, lotando-o na Secretaria de Transparência e 
Controle Interno, devendo servir-lhe de título a presente portaria. 

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus 
efeitos retroagem para o dia 01 de fevereiro de 2024. 

Registre-se, 
Publique-se, e 
Cumpra-se. 

Prefeito Constitucional do Município de Bonito de Santa Fé, Estado 
da Paraíba/PB, em 15 de fevereiro de 2024. 

ANTONIO LUCENA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Antonio Furtado de Figueiredo Neto 

Código Identificador:DF9DF123 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N° 098/2024 - FRAN1KLIN BRUNO MARIANO DE 

OLIVEIRA 

PORTARIA N° 098/2024 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ, 
ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município, c/c Leis Municipais n° 
487/2004 e suas alterações, 554/2008, 630/2012 e 624/2012, 431/2001 
e suas alterações. 

RESOLVE: 

www.diariomunicipal.c,om.br/famup 7 
Impresso por convidado em 22/02/2024 16:06. Validação: A8E1.224C.F38B.76EB.E49F.4FE3.DA5C.5640. 
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DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA - ART. 72, Inciso IV, da Lei IAJ§NO2I,

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

ObJEtO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ANÁLISES
AMBIENTAIS, MAPEAMENTO E PROCESSAMENTO DE IMAGENS AÉREAS PARA
AUXILIAR NOS SERVIÇOS DE ANÁLISES TÉCNICAS A CARGO DA SECRETARIA DE
MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO

Conforme solicitado, em atendimento ao arl.'12, lnciso lV, da Lei 14.13312021, declaramos haver
previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida execução do objeto a ser
contrâtâdo:

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.170 Secretaria Municipal do Meio Ambientê e Desenvolvimento
Sustentável de Patos
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 18 542 1004 20El Manutenção das Atividades da Secretaria
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustenúvel
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRLA: 02.170 Sesretâria Municipal do Meio Ambient€ e Desenvolvimento
Sustentável de Patos
CLASSIFICAÇÃO FLINCIONAL: l8 541 1004 2078 Ações de Eficientização, lnovação e

Fortalec imento da Gestiio Ambiental
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

Patos - PB, 26 de laneiro de 2024.

JOS DE FARIAS ARANHA MONTEIRO
SecreÍária M pal de Finanças, Planejamento, Orçsmento e Gestão

iginaros B*ti,g
Pácto Nécional pelã

Primeira
lnfância
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Voltar

2310112024. 14:13 Consuha Regularidade do Empregador

lmprimir

c^rx^
. t. 'l 

I

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

32,395.540/0001-08

ECONSULTORIA AI,IBIENTAL SERVICOS LÍDA

RUA MARIA JOSE ROMAO / NOVO HORIZONTE / PATOS / P8 / 58704.730Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
aclma identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos. decorrentes das
obrigações com o FGTS.

V alllladetLz/ 0L/2O24 a L0/02/2024

Certificação Número: 202401L221444A69347 327

Informação obtida em Z3/0U2024 74t73'.44

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada
a verificação de autenticidade no site da Caixa: www.câixa.gov.br

https://consultâ.í.caixa.govbr/consultacÍf/pages,/consultaEmprêgadorjsí 111

Impresso por convidado em 22/02/2024 16:06. Validação: 6CA3.30D3.1984.9736.CF4A.C99B.CA36.DB5E. 
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Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Cidadã0,

ConÍira os dados de ldefllillcação da Pessoa Jurídica e, se houveÍ qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua

alualização cada stral.

A iníormação sobÍe o porte que consta nesle @mprovanle é a declaÍada pelo contÍibuinte.

ü

nepúeLrca FEDERATTvA Do BRASTL

cADAsrRo NActoNAL DA pESSoA JURiDtcA

t2.3t55aOn00 iia
ta titz

coMpRovar{TE DE rNscRrçÀo E DE srruaçÂo
CADASTRAL

71.í2-0{o ' 3.tu1ç6 dê ê^!.nh.tl.

cóorcô E oc§&rch oÀs Áturod
,0-2Ga4O - AthdrbÔ. .r. con.uiú|. .m g..l& .lrr.ion l,.rc.tô 6Éoi..h racnk..rl.chc.
7l,l!74! -3dh6 rt c.nog.i., b!.a..tb. F..iLL?l.l!ra! - ldh6 .t óá.nno í6Ê0 td.clomtb. I.Í!qt ún...t6h.rh
7l.l!rua . 3.Nhd d. Fàícb tacnL. .Lcbn.(bi a ..Cúrner .l,o tr.ôlào
?1.117'!tl -^llvliLrbr ta<iloa r.í.êlón.da I ..ttrnà..|r . .llult.ürE na. -pGí!c.d...nbrlomnL,l.Ill.{x, -a{vlrb.rr. p.iüsbtL..
új+aaa - lt i'!.'Mlo m ô.dvolvlmnto pronrloúl . $.ml.l

20C.2 . Soci.d.d. Eh9Í6ft. LLrhrd.

R TÀRIA JOSE ROMAO ÊUNOOSPRIMEIRO ÂNOÀR

{33)1609.2969

091)120í9

swo 0€ §rv^cQ u!^srar

Apío/ea, pelâ híruÉo Nomâtive RFB n' 1.8{r:1, (b 27 d6 d€zêíÍbío d€ 2018

Emllido no diâ íoroilrloz! às í3:36ilE (drts € horâ dâ Emsllir). Página:í/í
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€CONSULTORIA AMBIÊNTA! SERVICOS L'I!A
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ITIINISTÉRIO DA FAZENDA
Secrêtaria da Rêceita FedeÍal do Brasll
ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBrtos RELATIVoS Aos TRIBUToS FEDERAIS E À DÍVDA
ATIVA DA UNTÃO

Nome: ECONSULTORIA AMBIEilTAL SERVICOS LTDA
CNPJ: 32.395.540/0001{8

Esta certidão é válidâ para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraçâo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
suieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nâs alíneas'a'a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 deNlho de 1991 .

A âceilâção desta certidáo está condicionada à verificaçáo dê suâ autenticidadê nâ lntêrnet, nos
endereços <http://rb.gov.bà ou <http://www.pgfn.gov.br>.

certldão emitida gratuitamente com base na Portaria coniunta RFB/PGFN no 1.751, de211ol2114
Emitida às 09:07:12 do dia 2410112024 <hora e data de Brasília>.
Válida eté 2210712024.
Código de controle da certidão: 207A.44D4.640D.F1FF
Oualquer rasura ou êmenda invalidará este documento.

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
rêsponsabiladade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍcado que
nâo constam pendências em seu nome, Íelativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU).iunto à
PÍocuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Impresso por convidado em 22/02/2024 16:06. Validação: 6CA3.30D3.1984.9736.CF4A.C99B.CA36.DB5E. 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAIBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDÃO

cóDtGo: 4sEc.9806.37s9.5DoE Emitida no dia2310112024 às 14:23:39

ldentifi cação do requerente:
cNPJ/CPF: 32.395.540/0001 {8
R.G. :

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamêntos existentes neste órgão, que o requerente supra identiÍicado está em situaçâo
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos Íiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Ceftidão de Débito na
página www.seÍaz. pb.gov. br.

OBS: lnválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o rêquêrente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com caractêrísticas urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresêntaçáo coniunte do cartão dê inscrição no CPF ou no CNPJ de
Secrêtaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Cêrtldão dê Déblto êmitida vla 'lntern€t'.

ffi
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PREFEITURA MUNIGIPAL DE PATOS
SECRETARIA MUIIIIGIPAL DA RECEITA

DlÍêtoÍla de Admlnlstração Trlbutáía
Endercço AV. EPtÍÀCto PEsSoÂ. 91-cENTRo Têteíone (83)3421-2108 cNpJ: 09.0a4.815/ooo1-70

GERTIDÃO T{EGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁilOS
CERTIFICO, em cumprimento ao dêspacho exârado no PROCESSO No null e com base nâ legislaçáo

êm vigoÍ, que o contribuinte mêncionâdo abaixo, está quite com os tributos do cadastro mercântil até a prêsente
dala: 2610112024

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte.

httssJ/gestor.tributo6municipâis.com.brlí€desiín/pÍgtoilurâ/pato./viêwsJpublaco/portaldocontribuintê/publico/adênlicâcáo/aúonticâc
ao.xhúnl

'r F07A06E738865C86A1 D0823551 85F98782446 1 0

Contribuinte:
ECONSULTORIA AMBIENTAL SERVICOS LTDA

lnscrição Mêrcântil:

3872192
Sequencial:

287198
Referência Loteamênto:

000 0000
Cadastro lmobiliário:

51.01 7.01 8.0029.000.0

lnscrição lmobiliária:

38224

Localização: MARIA JOSE ROMAO,370, CASA, NOVO HORIZONTE

Natureza;
Tributos Mercantis

Razào Social:
ECONSULTORIA AMBIENTAL SERVICOS LTDA

CNPJ/CPF lnscrição Estadual lnscriÇão Mercantil

3472192

Atividade Principal:

7'112-0100 - SERVTÇOS DE ENGENHARTA

lnícioAtividade: 09/01/2019 Validade: 2610312024

Observaçôes: Válido por 59 dias.

Assinatura(s) do(s) Responsável(is)

Ínbúú lniomâd4 LTfiA vêr6áôr 3.0.R

32.395.540/0001-08

Atividades Secundáías
7119-7 t01 - SERVrÇOS DE CARTOGRAFIA, TOPOGRAFIA E GEODÉSrA
7í 19.7/03 . SERVIÇOS DE DESENHO TÉCNICO RELACIONADOS À AROUITETURA E ENGENHARIA
71197IO4 - SERVIÇOS DE PERICIA TÉCNICA RELACIONADOS À SEGURANÇA DO TRABALHO
71 19.7/99 . ATIVIDAOES TÉCNICAS RELACIONADAS À ENGENHARIA E ARQUITETURA NÃO
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CERTIDÀO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TRABALHISTÀS

Nome: ECONSULTORIÀ ÀMBIENTÀL SERVICOS ],TDÀ (MATRIZ E EILIAIS)
CNPJ: 32.395.540/0001-08
Certidão no: 54L4472 / 2024
ExpediÇão: 23/0I/2024, às 14:18:42
Validade: 2l/O'7/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que ECONSSLEORIÀ ÀIIBIENIÀ! SERVIeOS LrDÀ (DlÀERrZ E FIL!ÀIS)
, inscrilo (a) no CNPJ sob o no 32.395.540/0001-08, NÀO CONSIÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidáo emiticla com base nos arts, 642-A e 883-A da Consol.idação
das Leis do TrabaLho, acrescentados pelas Leis ns." L2.440/2071 e
13.461 /201'1, e no AXo Ol/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Traba.Iho.
No caso de pessoa jurldica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus es tabefecimênto s, agências ou filiais.
À aceitaÇão desta certidáo condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst . j us . br) .

Certidão emit j-da gratuitamente.

rlrFoRtíÀçÂo IIT|PoRTàNIE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclus j-ve no concernentê aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a cus tas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei,. ou decorrentes
de execuçâo de acordôs firmados perante o Ministério Públ-ico do
TrabaJ-ho, Comissão de Conclliação Prévia ou demais tiLufos que, por
disposição legal, contiver força executiva,

'\
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIçA DA PÂRÂIBA

TELEJUDICúRIO . CENTRAL DE CERTIDÔES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-'1440

Certificamos que, em pssquisa rsalizada oos ÍegistÍos de distÍibuição ds feitos dê falência s recupêraçáo

ativos nos caÍtórios mmuns a/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da ParaÍba, neda con3ta

contía:

CNPJ: 32.395.í0/0001-08

Razâo SociaI: ÊCONSULTORTA AMBIENTAL SERVICOS LTDA

Nomê Fantasia: ECONSULTORIA

Cêrtidão emitida às 14.28 de 2310112024

Validade 30 dias

I . Esta ceÍtidáo foi expedida gratuitamente, através da intemet, com base na Resolução n" 17l20'lo, da

Prasidênciâ do TJPB ê na Resoluçáo no 12112010 do CNJ.

2, O número do doqríneírto constante nesta cartidão Íoi inÍormadg pelo própÍio solcitante. Sua autenticidade

devará ser conÍeÍila peb interessado conÍrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3, Esta certidão não tera valdade para fins de insfuçáo de p[ocessos judiciais, excsto ANTECEDENTES

CRIMINAIS-

4. A pesquisa ê restÍita aos dãdos Íomecidos pelo solicitante, ficando resselvados os registros cadastrados

dê foÍmâ divsrsa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJEIG, SISCOMW.

Para coníiÍmâr a autenticidade dest€ documento acesse http:rrâpp.t pb.ius.brrceÍlorvâlidarceíidao e insira o
código de validaÉo: bt Bk.hPqa. Você pode também ler o codigo QR apr€s€ntado no cabeçalho.

CERTIDÃO NEGATIVA

FALÊNC|A / RECUPERAçÃO JUDTCIAL E EXTRAJUDTCTAL

I
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 22/02/2024 às 14:35:37 foi protocolizado o documento
sob o Nº 19992/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Patos,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Renato Monteiro Campos.

Número do Contrato: 000002682024
Data da Publicação: 15/02/2024
Data da Assinatura: 29/01/2024
Data Final do Contrato: 31/12/2024
Valor Contratado: R$ 36.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ANÁLISES AMBIENTAIS,
MAPEAMENTO E PROCESSAMENTO DE IMAGENS AÉREAS PARA AUXILIAR NOS SERVIÇOS DE ANÁLISES
TÉCNICAS A CARGO DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE.
Contratado (Nome): ECONSULTORIA - CONSULTORIA AMBIENTAL E SERVIÇOS LTDA
Contratado (CNPJ): 32.395.540/0001-08

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim a8e1224cf38b76ebe49f4fe3da5c5640

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 6ca330d319849736cf4ac99bca36db5e

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim fe263c9079d3b21c3af418411be3cbcd

Contrato ou instrumento equivalente Sim 39a3f595ce973747c5b8d187939738f8

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 22 de Fevereiro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 22/02/2024 16:06. Validação: 2CE1.B8C3.A904.A79D.177D.2978.6801.B5D2. 
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

19988/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Patos
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 22/02/2024 às 14:35h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 19992/24 ao Documento 19988/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 19988/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 25 - 28 39a3f595ce973747c5b8d187939738f8

Comprovante de publicidade 29 a8e1224cf38b76ebe49f4fe3da5c5640

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 30 fe263c9079d3b21c3af418411be3cbcd

Comprovantes de regularidade da contratada 31 - 37 6ca330d319849736cf4ac99bca36db5e

RECIBO PROTOCOLO 38 2ce1b8c3a904a79d177d29786801b5d2

João Pessoa, 22 de Fevereiro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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